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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem, 
notadamente quanto à Súmula 83/STJ. Por conta disso, consignou-se a incidência da 
Súmula 182 do STJ.

2. A parte, para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial 
inadmitido, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a negativa 
de admissão daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da decisão 
agravada devem ser veiculadas imediatamente, na oportunidade de interposição do 
agravo em recurso especial, pois, convém frisar, não é admitida impugnação a 
destempo, a fim de inovar a justificativa para admissão do recurso excepcional, diante 
da preclusão consumativa.

4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial; correta, portanto, a incidência na espécie do enunciado da Súmula 182 do 
STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem, 
notadamente quanto à Súmula 83/STJ. Por conta disso, consignou-se a incidência da 
Súmula 182 do STJ.

2. A parte, para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial 
inadmitido, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a negativa 
de admissão daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da decisão 
agravada devem ser veiculadas imediatamente, na oportunidade de interposição do 
agravo em recurso especial, pois, convém frisar, não é admitida impugnação a 
destempo, a fim de inovar a justificativa para admissão do recurso excepcional, diante 
da preclusão consumativa.

4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial; correta, portanto, a incidência na espécie do enunciado da Súmula 182 do 
STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão que não 
conheceu de seu agravo em virtude da incidência da Súmula 182 do STJ.
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A parte agravante aduz, em síntese, "que a simples existência de 

precedentes jurisprudenciais do STJ em um dado sentido não é motivo suficiente para 

aplicação da súmula 83 e consequente inadmissão do Recurso Especial, sob pena de 

usurpação da competência da Corte Cidadã para conhecer de violação à lei federal e 

pacificar a interpretação da legislação infraconstitucional".

3. Requer, por fim, o provimento do agravo para que seja determinado o 
processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

4. Sem  impugnação ao recurso (fl. 448 ).

5. É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Inicialmente, a decisão ora recorrida não conheceu do agravo devido à não 
impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem, 
notadamente quanto à Súmula 83/STJ. Por conta disso, consignou-se a incidência da 
Súmula 182 do STJ.

A parte, para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial 
inadmitido, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a negativa 
de admissão daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da decisão 
agravada devem ser veiculadas imediatamente, na oportunidade de interposição do 
agravo em recurso especial, pois, convém frisar, não é admitida impugnação a 
destempo, a fim de inovar a justificativa para admissão do recurso excepcional, diante 
da preclusão consumativa.

Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial; correta, portanto, a incidência na espécie do enunciado da Súmula 182 do 
STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno de UNIÃO.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.850.672 / RS
Número Registro: 2021/0063578-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50035744720134047208

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JACQUELINE FELLER
REPR. POR : FATIMA FORMIGARI - CURADOR
ADVOGADO : EDUARDO CARLIN KILIAN - SC013890

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
AGENTES POLÍTICOS - MAGISTRATURA - REMUNERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JACQUELINE FELLER
REPR. POR : FATIMA FORMIGARI - CURADOR
ADVOGADO : EDUARDO CARLIN KILIAN - SC013890

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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